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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA 

BRANCA - CEARA 

1GB0S6FioS E PEAS LTDA, pcisoa jurIdica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 02.678.428/0001-13, com;sede na 

cidade de Chapecó/SC vem por sua procuradora infra-firmada, respeitosamente a 

presenca de Vossa Senhoria corn fuicro na Iei 10-520 e na aplicaçäo subsidiaria da lei 

8666/93, propor, administrativamente, a presente 

IMPUGNACAO AO EDITAL 

pelos motivos a seguir expostos: 

A Comissão de Licitação da Prefeitura de Pedra 

Branca/CE, publicou edital da Iicitação de PREGAO ELETRONICO - REGISTRO DE 

PREO N.° 61/2022 a realizar-se no dia 19/01/2023, tendo como objeto pnélis e 

camaras de ar para máquinas e veiculos. 

No entanto consta no edital, a exigência de entrega do 

objeto em 5 dias; 

Ocorre que tal disposicão acaba por restnngir o caráter competitivo do 

certame, em razão que somente empresas estabelecidas nas proximidades da 

Municipalidade poderão entregar a rnercädoriàcbm urn prazo to exIguo. 

DO PRINCIPIO DA ISONOMIA 

A disposiçâo editalicia que acrescentou cláusula que estabelece 

restricão geográfica para urn objeto de aquisicão de pneus, ira gerar uma discriminação 

em razão da preferência geografica, criando uma preferência irregular, tal disposiçao e 

uma afronta a constituicão Brasileira e tal pleito não merece ser provido Senäo Vejamos: 

Art. 37 ( .... ). 
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)(XI - ressalvados os casos especificados na IegisIacã as 
obras, serviços, compras e alienaçöes serão contrata.r. 
mediante processo de licitação pUblica que assegure 
igualdade de condicoes a todos os concorrentes, corn 
cláusulas que estabelecam obrigaçöes do pagamento, 
mantidas as condicoes efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigèncias do qualiflcacao 
técnica e econômica lndispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigaçäes. 

0 principio da igualdade esta consubstanciado na Carta Magna no art. 

50  "caput" sendo urn dos pilares detodo osIstemaJuridico  vigente. Esta calcado nos 

ideais liberalistas de que a isonomia dever ser efetiva na igualdade da lei e perante a 

lei, ou seja, a lei não poderá fazer nenhuma discriminação bern comp nâo deve"haver 

discriminaçãona aplicação da.ieL 
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No <ro.bedirnèrtd:Licitatório esta intrInseca a idéia de 

isonomia, a normatização deste instituto tecnico-juridico esta insculpida neste pnncipio 

A finalidade precipua e de proporcionar urna competicãodos agentes pivados 

habilitados a fornecer o que e de interesse publico, diante de oportunidades equitativas 

666/93 regulamentando o assunto dispãe 

"Art 32  A licttaçäo destina-se a garantir a observância do 
pruncipio constitucional da isonomia e a selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administracao e sera 
processada e julgada em estrita conformidade corn os 
principios basicos da legalidade, da ImpessoaHdade da 
morandade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculacao ao instrumento convocaóruo, 
A6 julgamento objetivo e dos que Ihes são correlatos 

§ 19 E vedado aos agentes pUblicos: 

• admitir, prover, incluir ou tolerar, nos atos do 
convocação, cláusulas ou condiçôes que comprornetam, 
restrinjam ou frustrem o seu 9aráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinçaes em razão da 

.e:óii- domiculio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o especifico objeto do contrato; 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza 
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 
outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive 
no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos 
de agendas internacionais, ressalvado o disposto no 
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parágrafo seguinte a no art. 30  da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991. 

 

E cristalina a intencão do legislador em aplicar o princFpio da isonomia 

ao certame. 

No caso em tela a administraçäo püblica ao exigir entrega em 24 

horas restringlu de maneira desarrazoada a objeto aquisiçâo de pneus ao tempo que 

condicionou tal prazo. 

Tal disposiçao val dé éncontro ao princFpio da igualdade quando 

restringe uma gama de empresas que comercializa pneus, mas em razão da logIstica 

nao poderá entregar neste prazo, sendo necessário pelo menos 15d!as. 

DO PRINCtJIO DA COMPE11VIEAD 

despeito do edital, ate entäo tern se apenas 

argumentado acerca do principio da isonomia, no entanto salienta-se ique a 

aplicabilidade do principio da competitividade tambem restou prejudicado Neste sentido 

e a entendimento do Doutrinador Diogenes Gasparini 

"0 principio da competitividade é, digamos assim, a 
essëncua da licitacao, porque so podemos promover 
esse certame, essa disputa, onde houver competiçäo 
E uma questão 16"'gica­̀i,  Corn efeito, onde ha 
competição, a Iicitação nâo so e possivel, coma em 
tese, e obrigatoria, onde eta não existe a licitaçaó e 
impossIvel." (...) 

"Portanto, a competição e exatamente a razão determinante 
do procedimento da licutação, mas ele tern uma outra faceta 
que muitas vezes e desapercebida pelo operador do threito 
Se a competuçäo e a alma da Iicutação, é evudente que quanto 
maus lucitantes partucuparem do evento licutatorio, maus fácul 
sera a Administraçäo Publica encontrar a meihor 
contratado Sendo assim, dave-se evitar qualquer exigencua 
irrelevante e destituida de interesse publico, que restrinja a 
competição Procedimento dessa natureza viola o prunclpuo 
da competitividade." II Seminário de Direito Administrativo 
TCMSP "Licitaçâo e Contrato - Direito Apticado" 

Portanto O indubitável a inconformidade do edital e a 

afronta aos princIpios da Isonomia e da Competitividade. Desta forma clama-se pela 

Boa-fe nas relaçöes ptiblico-privada para requerer a administracão püblica a nâo 

retiflcacão do edital. 
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Outrossim, o princlpio da competividade interessa a todo •, 

visto que a administraçâo püblica é mantida pelos tributos recoihidos por cada brasileiro. 

Assim a administração deve zelar pela aplicaçäo adequada dos seus recursos para 

atender ao fim do "interesse pUblico", que neste caso especIfico se resume em o 

municIpio adquirir o objeto pelo menor preco. Entâo não ha sentido em restringir a 

concorrência das empresas quo desejam concorrer no edital do pregäo. 

DO REQUERIMENTO 

Em ràzão de todo exposto, corn fundamentacâonos dispositicos de 

Lei 'retro" estampados restando presentes Os requisitos da liquidez e certezado direito 

invocado, requer: 

a) Se digne Vossas Senhorias receberem a tempestiva lmUgnação 

Administrativa, corn seu regular efeito, determinando-se o seu imediato processanlento; 

c) Apreciado o presente recurso, requer seja a resposta enviaia, 

dentro do prazo legal, para o e-mail constante no rodapé da exordial 

sua decisão que encaminhe a presente recurso oara apreciação por autoridade 

f) Em caso de indeferimento do presente Recurso, seja Ihe forneciçia 

copia integral do procedimento licitatoria, para fins de apreciaçao pelo Tribunal de 

hierarquicamente superior. 

e) Caso a Comissão Especial de Licitacao eritenda nao reconsiderar 

Contas da União e revisão pelo PoderJudiciário. 

ChapecólSC, 11d&Jaheir'o de 2023. 

Cordialmente, 

t 493319.0832 W contato@gonsales.adv.br  
9 Av. General osOrlo, 11 27D,  Sala 102, Centro. Chapec/SC CEP 89802-210 

vw gonsalos adv br 


